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Acórdão
Apelação Cível nº. 0012945-41.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: WMS Supermercado do Brasil Ltda – Adv. Veruska Maciel.

Apelado:  David  Carvalho  da  Rocha  –  Adv.  José  Alexandre  Soares  da 
Silva.

EMENTA:  APELAÇÃO. DANO  MORAL. 
DISPOSITIVO  ELETRÔNICO  EM  SAÍDA  DE 
SUPERMERCADO.  DISPARO  DO  ALARME 
INDICATIVO  DE  FURTO.  ABORDAGEM  DO 
SEGURANÇA.  PROCEDÊNCIA.  RECURSO.  ATO 
ILÍCITO.  CONTRANGIMENTO  DEMONSTRADO. 
NEXO CAUSAL. CONDENAÇÃO DEVIDA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.
Demonstrado  o  ato  ilícito  caracterizador  de 
constrangimento,  é  devida  a  reparação  civil  por 
dano moral.
A reparação pelo dano moral deve corresponder à 
realidade  dos  fatos  trazidos  ao  processo, 
observando-se  que  o  valor  da  indenização  tem 
função de penalidade e reparação dos prejuízos da 
vítima,  de  forma  a  não  ensejar  enriquecimento 
sem causa.
Os honorários sucumbenciais serão fixados entre o 
mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor 
da condenação, observando-se o grau de zelo do 
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a 
natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho 
realizado pelo advogado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar 
provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

O WMS Supermercado do Brasil Ltda interpôs apelação 
hostilizando a  Sentença proveniente  do Juízo  de Direito  da  8ª  Vara Cível  da 
Comarca  de Campina Grande, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Dano Moral ajuizada por David Carvalho da Rocha contra o Recorrente.

Do histórico processual, verifica-se que o Apelado ajuizou a 
Demanda buscando reparação civil com alegação de que foi abordado na saída 
do  estabelecimento  comercial  do  Promovido/Recorrente,  quando  o  alarme do 
dispositivo eletrônico tocou, tendo as bolsas revistadas pelo segurança, tudo em 
face  do  erro  do  caixa  que  não  retirou  o  lacre  de  segurança  de  um par  de 
sandálias.

Na Sentença (fls. 72/73), o Magistrado, ao fundamento de 
que a falha na prestação do serviço; a prova oral colhida em audiência, embora 
se considere que foram termos tomados em declaração da genitora do Autor, 
única trazida a juízo, revela que houve um esquecimento do caixa em retirar o 
lacre de segurança de um par de sandálias e que houve a abordagem na saída 
do estabelecimento, após o disparo do alarme; o Demandado não comprovou as 
arguições trazidas na contestação, ônus dele em face de questão sob o âmbito 
dos direitos do consumidor; não se tratar de mero aborrecimento defendeu a 
parte contestante, visto que o fato revelou constrangimento do Promovente, por 
ter sido abordado pelo segurança do estabelecimento, após disparo do alarme de 
segurança na saída; e que restou caracterizado o dever de reparar o dano moral, 
julgou procedente o pedido condenando o Promovido a pagar ao Autor a quantia 
de R$ 5.000,00 a título de dano moral, corrigidos monetariamente e com juros 
de  mora  de  1%  ao  mês,  contados  do  arbitramento,  custas  processuais  e 
honorários de sucumbência que fixou em 20% do valor da condenação.

Nas razões recursais (fls.  77/93) o Apelante alegou que 
não  houve  ato  ilícito  a  ensejar  reparação  civil  por  dano  moral,  porquanto  o 
preposto dele Recorrente, ao fazer a abordagem na saída do estabelecimento 
comercial, apenas agiu no exercício regular do direito, amparado no Art. 188, I, 
do  Código  Civil  e  que  a  intervenção  do  segurança  não  foi  indevida  e  nem 
constrangedora.

Aduziu  que  sua  postura  adotada  para  esses  casos  é  de 
observar  o  comportamento  do  cliente,  conferir  o  cupom  fiscal  e  liberar  o 
consumidor, e que o vigilante é orientado para somente agir em casos graves, a 
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exemplo  de  pessoas  tentando  furtar  produtos,  após  verificação  por  alguma 
câmera, e por isso o que ocorreu foi um mero aborrecimento do Apelado.

Arguiu que o Magistrado não observou a razoabilidade e a 
proporcionalidade ao fixar montante indenizatório na Sentença, haja vista que 
enseja enriquecimento sem causa; bem assim não foi proporcional a fixação dos 
honorários advocatícios em limite de 20%, visto que o CPC, em seu Art. 20, 
estabelece os parâmetros mínimo e máximo entre 10% e 20%, devendo ser 
reduzido para o patamar mínimo previsto.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Sentença, julgando improcedente o pedido, ou reduzidos o dano 
moral e os honorários.

Nas  Contrarrazões (fls. 100/104),  o Apelado defendeu a 
manutenção da Sentença, alegando que restou demonstrado o abalo moral e o 
desrespeito ao consumidor, e pediu expressamente a majoração do dano moral.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer  (fls.  111/114), 
sem emitir opinião a respeito do mérito, por entender que inexiste interesse que 
imponha a intervenção obrigatória.

É o relatório.

V O T O

A questão debatida gira em torno da existência, ou não, de 
responsabilidade civil por dano moral em decorrência de disparo de alarme em 
saída de supermercado e abordagem de segurança.

Verifica-se nos autos que o Autor/Apelado instruiu a inicial 
com uma certidão de ocorrência policial e cópia do cupom fiscal para demonstrar 
que o par de sandálias que ele adquiriu foi apresentado no caixa e processada a 
venda (fls. 10/11).

Na  Audiência  de  Instrução  e  Julgamento  foi  inquirida  em 
termos  de  declaração  (fls.  72/74),  e  não  houve  juntada  de  documento  e 
produção  de  prova  pelo  Recorrente,  devendo  ser  considerado  que nos  autos 
restou incontroverso que o dispositivo eletrônico disparou o alarme no momento 
em que o Recorrido ia saindo do estabelecimento.
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Nessa ordem, é indubitável que restou comprovado o nexo 
de  causalidade  entre  o  ato  da  Recorrente,  disparo  do  alarme  anti-furto  e 
abordagem  do  segurança,  com  a  repercussão  na  esfera  da  intimidade  do 
Apelado, que foi  o constrangimento pela abordagem e revista nas sacolas de 
produtos adquiridos, tendo restatado cabalmente comprovado que as sandálias 
foram apresentadas ao caixa, conforme se infere do Cupom Fiscal (fls. 10).

O  dano  moral  restou  caracterizado  pelo  constrangimento, 
situação vexatória do Apelado, pela abordagem e revista, realizada em público, 
dentro do estabelecimento comercial da Apelante, sendo devida a reparação civil 
por dano moral.

A  jurisprudência  dos  tribunais  firmou  entendimento  no 
sentido  de  que  é  devida  a  reparação  civil  por  dano  moral  em  caso  que 
consumidor é  abordado em saída de estabelecimento  comerciado e abordado 
após disparo de alarme sonoro.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS.  COMPRA  REALIZADA. 
DISPOSITIVO  DE  SEGURANÇA  NÃO  RETIRADO 
PELA  FUNCIONÁRIA  DA  LOJA.  DISPARO  DO 
ALARME  EM  OUTRO  ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL.  ABORDAGEM  POR  SEGURANÇA. 
MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL  NÃO 
CARACTERIZADO. PROVIMENTO DO APELO. Se soa 
o  alarme  e  não  há  indicação  de  que  houve 
tratamento  abusivo  de  nenhum  empregado  da 
loja,  no  caso,  o  segurança,  sequer  objeto  da 
queixa  da  autora,  não  se  pode  identificar  a 
existência  de  constrangimento  suficiente  para 
deferir  o  dano  moral.  (TJPB;  Rec. 
200.2010.002729-7/001;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; 
DJPB 25/04/2014; Pág. 15)

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO 
MORAL.  Disparo de  alarme  antifurto  em 
estabelecimento  comercial.  Apelada  que  não 
atentou para a retirada do dispositivo respectivo 
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quando da efetivação da venda de seu produto. 
Ativação nas dependências da loja. Abordagem dos 
seguranças.  Situação  vexatória.  Comprovação. 
Dever  de  indenizar.  Pedido  de  majoração. 
Possibilidade.  Quantum  incompatível  com  a 
extensão do dano moral sofrido. Provimento. Não 
tendo  a  apelada  atentado  para  a  retirada  do 
dispositivo  antifurto  quando  da  efetivação  da 
venda de produto em seu estabelecimento, vindo 
aquele a disparar em suas dependências, sendo o 
consumidor abordado por seguranças e passando 
por situação vexatória, caracterizado está o dano 
moral, devido à infringência clara aos  arts. 186 e 
927, ambos do Código Civil, e ao art. 5º, inc. X da 
Constituição  Federal.  Sendo  o  valor  arbitrado 
monocraticamente  incompatível  com  a  extensão 
do dano moral sofrido, cabe pedido de majoração, 
pois  a  aplicabilidade da indenização  tem caráter 
pedagógico, levando-se também em consideração 
as condições financeiras das partes causadoras do 
dano.  (TJPB;  AC  001.2007.026843-6/001; 
Campina Grande; Rel. Juiz Conv. José Aurélio da 
Cruz; DJPB 21/09/2010; Pág. 6).

Provado  o  constrangimento  sofrido  pelo  Apelado,  o  nexo 
causal  e  a  responsabilidade  da  empresa  privada  que  indevidamente  solicitou 
atuação policial, deve a condenação ser mantida.

Com relação à fixação do “quantum” indenizatório, frise-se, 
inicialmente, que o valor arbitrado a título de indenização por dano moral não 
pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função deste instituto 
indenizatório, reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e punição 
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem 
sedimentando o tema da mensuração de indenização por dano moral:

“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos 
razoáveis,  não  se  justificando  que  a  reparação 
enseje  enriquecimento  indevido,  com manifestos 
abusos  e  exageros,  devendo  o  arbitramento 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%205&sid=2450601.116e7fc8.0.0#JD_CFart5
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%205&sid=2450601.116e7fc8.0.0#JD_CFart5
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20927&sid=2450601.116e7fc8.0.0#JD_CCart927
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20186&sid=2450601.116e7fc8.0.0#JD_CCart186
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operar-se com moderação,  proporcionalmente ao 
grau  de  culpa,  ao  porte  financeiro  das  partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos 
pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de 
sua experiência e bom senso, atento à realidade 
da vida e às peculiaridades de cada caso.” (REsp 
305566/Df; RECURSO ESPECIAL 2001/0022237-4. 
Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira.  Quarta 
turma. DJ 13.08.2001)

Assim, diante da valoração das provas, da repercussão do 
fato, da condição econômica da causadora do ato ilícito, inclusive pela função 
pedagógica,  entendo  que  o  valor  de  R$  5.000,00,  fixado  na  Sentença  não 
representa enriquecimento sem causa.

Por fim, quanto aos honorários de sucumbência, verifica-se 
que  o  Magistrado  fixou  em 20% do  valor  da  condenação,  tendo  o  Apelante 
arguido que o arbitramento foi desproporcional.

Sobre a matéria, dispõe o Art. 20, §3º, CPC:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar 
ao  vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os 
honorários advocatícios. Esta verba honorária será 
devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria. 
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo 
de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por 
cento  (20%)  sobre  o  valor  da  condenação, 
atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de 
prestação do serviço e c) a natureza e importância 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço. 

Dos autos, verifica-se que o patrono do Apelado atuou no 
processo  em  três  oportunidades,  elaborando  a  inicial,  a  impugnação  à 
contestação e produção de provas em audiência.

No caso concreto, deve ser considerado, também, a base de 
cálculo dos honorários do profissional, que foi o valor da condenação, totalizado 
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em R$  5.000,00,  e  por  isso  entendo  que  o  arbitramento  dos  honorários  de 
sucumbência em 20% não foi desproporcional.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso, mantendo 
a Sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 


